
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.836.675 - RS (2019/0266981-3)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - 

UFRGS 
RECORRIDO : MARINEZ GONCALVES 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO NASCIMENTO DA SILVA E OUTRO(S) - 

RS067302 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. RESSARCIMENTO. MALFERIMENTO DO ART. 
1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A FUNDAMENTO SUFICIENTE 
PARA MANTER O ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 
283/STF. COMPROVAÇÃO DA REALIZAÇÃO DE SAQUES 
NA CONTA DO FALECIDO. REVISÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7 DOS STJ.
1. Não merece prosperar a tese de violação do art. 1.022 do 
CPC/2015, porquanto o acórdão recorrido fundamentou, 
claramente, o posicionamento por ele assumido, de modo a prestar 
a jurisdição que lhe foi postulada.
2. Sendo assim, não há que se falar em omissão do aresto. O fato 
de o Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à 
defendida pela insurgente, elegendo fundamentos diversos 
daqueles por ela propostos, não configura omissão ou nenhuma 
outra causa passível de exame mediante a oposição de embargos 
de declaração.
3. Ausente a impugnação a fundamento suficiente para manter o 
aresto combatido, o recurso especial não merece ser conhecido, 
por lhe faltar interesse recursal. Inteligência da Súmula 283 do 
STF, aplicável, por analogia, ao apelo extremo. 
4. Rever o entendimento do Tribunal de origem, no tocante à 
ausência de elementos que comprovem que a recorrida realizou 
efetivamente os saques na conta do pai falecido,  implica o 
imprescindível reexame das provas constantes dos autos, o que é 
defeso em recurso especial, ante o que preceitua a Súmula 7 do 
STJ.
5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não 
provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
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Superior Tribunal de Justiça

Justiça, por unanimidade, conhecer em parte do recurso e, nessa parte, 
negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

  

Brasília, 1º de outubro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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